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    1. INTRODUÇÃO




    No século XX, o desenvolvimento tecnológico reforçou suas promessas de emancipação, expandindo suas proporções e seu ritmo1. Essa tendência tem ganhado força especialmente com a revolução informacional, desencadeada pelas tecnologias de informação e comunicação (TICs). As TICs são dispositivos que mediam processos informacionais e comunicacionais e que podem automatizar processos – exemplos vão desde chips minúsculos até as geladeiras inteligentes, com sistemas de higienização automatizada e conexão com a internet; passando por coisas que não se pode tocar, como armazenamento de dados em nuvem e redes sociais. Essas tecnologias não se apresentam mais como meras ferramentas para a relação das pessoas com o mundo, mas sim como agentes transformadores da realidade e dos sujeitos2.




    Tais fenômenos ocorrem em constante estado onlife. Trata-se de termo cunhado pelo filósofo italiano Luciano Floridi para se referir à convergência dos estados online e offline em um único modo de ser3. Isto é, a experiência hiperconectada das sociedades atuais faz com que a distinção entre estar ou não conectado perca o sentido: vive-se sempre onlife. Essa vivência, a propósito, ocorre na infosfera, que é a realidade sem fronteiras entre físico e virtual. Trata-se de um ambiente semântico que abarca toda a informação existente tanto no espaço físico, sensorial – o único que existia até pouco tempo –, quanto no espaço virtual, digital, fruto do atravessamento das TICs na vida humana4.




    Tamanho impacto traz consigo muitas possibilidades, mas também dificuldades. Em meio às transformações tecnológicas, a internet, outrora aberta e inventiva, passou por uma transformação estrutural, sendo hoje especialmente organizada em torno de redes e sistemas delimitados, perfazendo assim a plataformização5. Nesse contexto, as grandes plataformas digitais, denominadas Big Techs6, têm em comum a introdução de suas infraestruturas no modo de ser das sociedades atuais. A humanidade passou a se organizar conforme os serviços providos por essas plataformas, desde a trivialidade do lazer cidadão até a forma como decisões políticas e econômicas mundialmente relevantes são tomadas.




    Essa grande concentração de poder em poucas empresas privadas logo mostrou seus riscos. As Big Techs vêm turvando as fronteiras entre o público e o privado, testando os limites da liberdade de expressão, e tensionando Estados democráticos. Afinal, ao mesmo tempo em que possibilitam o cumprimento de direitos, agem conforme uma lógica permeada por vieses algorítmicos e dataficação, no assentamento de um paradigma de capitalismo de vigilância7.




    Para solucionar esses problemas, a regulação de plataformas digitais tem sido tema de grandes debates públicos em diversos países, com ênfase os maiores monopólios digitais: Amazon, Apple, Google, Meta, Microsoft e TikTok – as tais Big Techs. Trata-se de um grande desafio, pois para alcançar uma regulação adequada é preciso compreender de fato o tema e compilar dados concretos para analisar a situação que demanda intervenção legislativa8. Essa é uma premissa importante da Legística, que é o campo de estudos que se dedica à legislação, sua produção e seus impactos9, explorando e desenvolvendo de forma metódica as fases de planejamento, concepção, elaboração e avaliação.




    Investigar e compreender um problema é essencial para elaborar uma solução regulatória adequada, sendo necessária a indicação dos objetivos que se pretende atingir e de qual caminho deve ser seguido para atingi-los de fato. Quando a norma passa a integrar o ordenamento e tem aplicação fática, as variáveis da realidade que não foram consideradas em sua concepção são percebidas juntamente com as variáveis visadas, impactando-as e dando aos fatos um contorno diverso do que foi desejado – gerando, assim, novos problemas, ou mesmo agravando o que se pretendia solucionar10.




    Coloca-se, então, a problemática da regulação de plataformas digitais, notadamente as Big Techs, sob as lentes da Legística. Com isso, investiga-se a necessidade e as possibilidades de construir tal regulação por meio de um procedimento metódico adequado, partindo das questões basilares elencadas por Jean-Daniel Delley11: “Qual é o problema a resolver? Quais são os objetivos a atingir? Como alcançar esses objetivos?” São perguntas curtas, mas que exigem respostas sólidas. Por isso, este livro se desenvolve à luz da vertente metodológica jurídico-social, que “analisa o Direito como variável dependente da sociedade e trabalha com as noções de eficiência, eficácia e efetividade das relações entre direito e sociedade”12.




    O conteúdo do livro, cuja origem é a dissertação de mestrado da autora, é organizado da seguinte maneira: primeiramente, há a introdução, que conta também com uma breve explicação sobre a metodologia aplicada na construção da pesquisa. Em seguida, o segundo capítulo, chamado Plataformização da vida, traz importantes definições de elementos como plataformas, plataformas digitais, Big Techs e capitalismo de vigilância, indicando a relação entre eles. Além disso, também são explicados os fenômenos da plataformização e da digitalização dos sujeitos humanos pela perspectiva da filosofia da informação. O terceiro capítulo, Ajustando as lentes da Teoria da Legislação, apresenta as origens da preocupação com a racionalidade no processo de elaboração normativa, passando pela crise da legitimidade do direito no século XX, pela Legisprudência e pela Legística. Ainda, aborda o conceito de qualidade da lei, explica a problematização do impulso legiferante, e reflete sobre as características da regulação. O quarto capítulo, chamado O direito refém das plataformas, relaciona os itens até então apresentados e identifica de onde vêm as dificuldades para a regulação das plataformas considerando o método da Legística, e analisa criticamente o caminho que está sendo construído para a regulação das Big Techs na União Europeia.




    Ao final, conclui-se pela possibilidade de elaboração regulatória de qualidade voltada para as Big Techs, mas constata-se que o movimento regulatório atual, apesar de seus avanços, preza pelas Big Techs como mantenedoras do ecossistema de plataformas. Nesse sentido, entende-se que, para uma plena recuperação de soberania, liberdade, tempo próprio e autodeterminação, é preciso pensar alternativas às Big Techs para a própria gestão das TICs, e pensar na construção de um novo sistema que, dentro da infosfera, não permita o crescimento excessivo de agentes econômicos.




    1.1 APONTAMENTOS METODOLÓGICOS




    A principal estratégia metodológica realizada na elaboração da pesquisa foi a revisão de literatura. Portanto, na construção do texto foram utilizados principalmente dados secundários, como artigos científicos, livros e trabalhos acadêmicos. A identificação das fontes utilizadas foi feita por meio de amostragem por referência em cadeia13, ou seja, novas fontes foram sendo levantadas conforme identificadas nos trabalhos consultados inicialmente, em um movimento contínuo. Também foram utilizados dados primários a partir de análise e seleção de legislação feitas pela própria autora.




    Ambos os tipos de dados, independentemente de suas naturezas, foram relacionados e interpretados de maneira original, construindo uma pesquisa qualitativa. Dessa forma, foi analisada a regulação das Big Techs considerando tanto o objeto regulação quanto o objeto Big Techs em suas complexidades, imersos em uma realidade socialmente constituída e relacionada diretamente com a pesquisadora, sem a pretensão de alcançar dados quantificáveis14. Partiu-se da dúvida sobre a possibilidade de efetivamente regular as Big Techs, tendo como premissa a necessidade da regulação – premissa que é justificada ao longo do desenvolvimento do livro.




    Como marco teórico, foi eleito o raciocínio por trás da problematização de impulso legiferante apresentada por Jean-Daniel Delley15. Assim, o ponto de partida da pesquisa foi a necessidade de compreensão fática de determinado problema para que seja feita a elaboração regulatória, sendo que apenas uma definição precisa do problema a ser resolvido pode dar início a uma intervenção dotada de efetividade, que de fato alcance os resultados pretendidos. O olhar da pesquisadora também foi conduzido pela filosofia da informação de Luciano Floridi, que entende que a revolução informacional não tem efeitos apenas sociais e econômicos, mas sobretudo ontológicos, alterando radicalmente a representação e as possibilidades de experimentação que as pessoas têm da realidade e de si próprias16.




    Apesar de a investigação partir da Ciência do Direito, buscou-se a transversalidade na construção da pesquisa, por meio da consulta de material afeto às tecnologias da informação e à filosofia, mesmo porque o fenômeno de elaboração normativa não é hermético e necessariamente dialoga com outras áreas do conhecimento.




    Trata-se, enfim, de pesquisa teórica, valendo de raciocínios tanto hipotético-dedutivos quanto indutivos a depender das análises, na construção de um estudo qualitativo cujo desenvolvimento contribui para o aprofundamento do problema, e cujas conclusões aproximam-se mais de probabilidades do que verdades, para pensar novos caminhos para a pesquisa científica sobre o tema17.
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    2. PLATAFORMIZAÇÃO DA VIDA




    Entender o que são e como funcionam as plataformas digitais é essencial para analisar criticamente seu papel na infosfera. Sucintamente, plataformas podem ser definidas como um núcleo com componentes estáveis e uma periferia com componentes variáveis18. Esse conceito, que remonta ao aspecto arquitetônico das plataformas, indica que, no sistema fechado de cada plataforma, o núcleo determina sua base e fornece a interface que estabelece as interações entre os demais componentes.




    Nesse sentido, tem-se como uma subdivisão as plataformas multifacetadas. Elas utilizam sua estrutura recombinante e distribuída para mediar relações entre grupos de usuários, e há uma interdependência entre seus grupos e suas respectivas interações19. Ainda, as plataformas podem ser consideradas abertas ou fechadas de acordo com seus níveis de restrição e permissão nas possibilidades de interação entre os componentes variáveis20.




    O conceito de plataformas digitais incorpora o que se entende por plataforma ao plano digital. A definição apresentada por Thomas Poell, David Nieborg e José van Dijck foi amplamente acolhida:




    Assim, definimos plataformas como infraestruturas digitais (re)programáveis que facilitam e moldam interações personalizadas entre usuários finais e complementadores, organizadas por meio da coleta sistemática, processamento algorítmico, monetização e circulação de dados. Nossa definição oferece um aceno aos estudos de software, apontando para a natureza programável e orientada por dados das infraestruturas de plataforma, ao mesmo tempo em que reconhece os insights da perspectiva dos estudos de negócios, incluindo os principais interessados ou “lados” nos mercados de plataforma: usuários finais e complementadores.21




    No caso, complementadores são empresas que fornecem produtos ou serviços que complementam os produtos ou serviços oferecidos por outra empresa. Exemplos são Microsoft e Intel, que são complementadores entre si – os softwares de uma criam mercado para os chips da outra, enquanto os mesmos softwares também dependem de tais chips para sua execução ser viável22. Já usuários finais são todos aqueles que utilizam as plataformas para desfrutar dos serviços oferecidos, como os donos de computadores com sistema da Microsoft que utilizam processadores da Intel.




    Aplicando tal lógica às relações construídas por meio de plataformas digitais, como fazem os autores, nota-se que elas podem se efetivar de diversas maneiras. Um usuário de IPhone, produzido pela Apple, pode utilizar o aplicativo nativo App Store para baixar outros aplicativos, ofertados por outros desenvolvedores. Ele pode, por exemplo, baixar o Candy Crush Saga23, jogo de quebra-cabeça mundialmente popular desenvolvido pela empresa King. Nessa circunstância, uma plataforma disponibilizada pela Apple possibilita que o usuário alcance uma outra plataforma, desenvolvida pela King. Logo, ambas podem ser entendidas como complementadoras.




    Pela App Store, o usuário também pode baixar o aplicativo Amazon; assim, Apple e Amazon são plataformas complementadoras. Quando o usuário inicia o aplicativo Amazon e efetua a compra de um produto em seu marketplace, ou assina o serviço de streaming Amazon Prime Video, o que se verifica é que a empresa integrou diferentes aspectos de si mesma por meio de naturezas diferentes: ao mesmo tempo em que é uma empresa tradicional, altamente hierárquica e com diversos níveis de subordinação de suas estruturas à direção empresarial, também se apresenta como a própria plataforma, pautada por relações contratuais mais flexíveis.




    No exemplo da Amazon, isso ocorre principalmente por meio de aplicativo que oferece um espaço para conectar compradores e vendedores, ainda que a parte vendedora possa ser ela própria; de serviços de entretenimento como o streaming de filmes e séries; e do Amazon Web Services (AWS), que é uma plataforma de computação em nuvem que oferece serviços de armazenamento e tratamento de dados para viabilizar os negócios de terceiros24.




    Assim, em meio à economia de plataforma, as grandes empresas alteram suas estruturas e tornam-se responsáveis por uma “trama de relações contratuais entre sujeitos reproduzível em todos os setores da empresa, desde as relações que ligam o vértice da companhia e os credores, passando pelos acionistas e aquelas relações entre a gestão e os trabalhadores”25. Essas relações se estendem também aos usuários, que por sua vez criam relações de naturezas diversas com demais usuários ao explorar as interfaces das plataformas e desfrutar de seus serviços.




    As plataformas digitais, portanto, podem servir tanto para conectar o usuário outras plataformas e serviços quanto para oferecer seus próprios serviços na própria interface. Porém, de modo geral, todas as plataformas digitais funcionam a partir do mesmo cerne: sua matéria-prima são os dados. Os dados podem ser tanto de conteúdo, relativos às características das próprias plataformas, quanto referentes aos usuários, que são as pessoas que as utilizam.




    Os dados de usuários não se limitam ao que o senso comum define como dados pessoais, abarcando também uma série de unidades de informação geradas imperceptivelmente, como movimento de cursor, tempo de tela em cada janela, cliques realizados, entre outros que são oriundos da própria utilização da plataforma. Tais dados são automaticamente coletados, produzidos, armazenados, analisados etc. – é o que a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), marco regulatório da proteção e da privacidade de dados brasileiro, denomina amplamente como tratamento de dados26.




    Por meio de interfaces de programação de aplicativos (APIs), que são códigos que permitem que diferentes softwares estabeleçam comunicação entre si, as plataformas oferecem acesso controlado dos dados tratados a terceiros, para que então eles sejam explorados. Pode ser feita, por exemplo, a mineração de dados (data mining), um método que detecta padrões e tendências em um conjunto bruto de dados, transformando-os em informação e alcançando resultados que não poderiam ser descobertos por análises tradicionais devido à complexidade e/ou à grande quantidade de dados27; e a criação de perfis ou perfilização (profiling), que consiste na elaboração de perfis de pessoas ou grupos específicos com base em dados que ela mesma disponibiliza ou que são colhidos pelas plataformas28.




    Do ponto de vista técnico, essa exploração dos dados pode ser feita não apenas para fins escusos visando à manipulação de usuários, tendo grande importância para Estados e organizações privadas que interpretam e aprimoram a prestação de serviços essenciais como gestão da saúde ou combate à criminalidade, como inicialmente pontua Antoinette Rouvroy29. Seja para construir políticas públicas ou para oferecer um serviço de jogos de celular mais cativante, o tratamento dos dados revela possíveis caminhos a partir de métricas e registros de comportamento de usuários. Como será visto a seguir, porém, o principal uso desse tratamento de dados não é compatível com os preceitos democráticos.




    Dando sequência às características das plataformas digitais, entram em cena os algoritmos: em ecossistemas orientados por dados (data driven), a arquitetura conectiva é definida por eles. Isto é, a plataforma é programada com instruções que indicam quais tipos de dados devem ser combinados e de que maneira, mas não há uma definição rígida previamente estabelecida30. O conjunto de comandos que implementam ou expressam o algoritmo consiste no próprio algoritmo. Trata-se, em síntese, de “uma estrutura de controle finita, abstrata, eficaz, estabelecida imperativamente, cumprindo um determinado propósito de acordo com determinados suprimentos”31.




    Devido à existência de diversas linguagens de programação, entre outras complexidades particulares das ciências da computação – aqui desvendadas por uma jurista, vale observar –, não foi identificada uma representação canônica de algoritmo32, mas ele pode ser visualizado, grosso modo, como diversas árvores de decisão interligadas. A dificuldade de representá-lo visual ou materialmente de maneira simples também é oriunda do impacto das TICs na realidade. Surge um novo tipo de materialidade, diferente daquelas relativas aos objetos e às performances: “Trata-se de um novo tipo de matéria informatizada, nem apenas física, nem apenas informação, mas transorganicamente comunicante enquanto parte e membro de uma nova ecologia informativa”33.




    Em meio a essas transformações ontológicas, os algoritmos têm se tornado cada vez mais complexos. Fala-se cada vez mais do potencial construtivo e dos riscos da inteligência artificial, cuja definição generalista é a ciência de fazer máquinas que realizem funções exercidas pelo cérebro humano34. Com isso, tem-se o algoritmo de aprendizado, que possibilita o aprendizado de máquina (machine learning) ao permitir que os sistemas internalizem os padrões de entrada e saída dos dados com os quais entram em contato e façam previsões com base nesse histórico crescente35. Desse modo, após realizar repetições suficientes, que vão modificando o algoritmo aos poucos, as saídas estabelecidas pela máquina são comparadas com resultados conhecidos. O algoritmo, então, é ajustado e tem sua capacidade preditiva aprimorada36.




    O aprendizado de máquina é um exemplo notável de inteligência artificial. Quando esses tipos de algoritmos utilizam camadas hierárquicas para decupar o dado e compreendê-lo a partir de diferentes características, são chamados de redes neurais profundas (deep neural networks), capazes de desenvolver modelos preditivos sem a necessidade de uma direção expressamente programada. Trata-se da aprendizagem profunda (deep learning)37.




    Outra característica importante das plataformas digitais são seus modelos de negócio, formados pela combinação de propostas de valor econômico, modelos de receita, oportunidade e estratégia de mercado, vantagem competitiva, desenvolvimento organizacional e equipe de gestão38. Os elementos mais relevantes para a análise dos modelos de negócio das plataformas digitais são referentes às maneiras como seus valores econômicos são gerados, capturados e oferecidos39.




    Operando em rede no ecossistema da infosfera, as plataformas digitais formam uma economia cujo valor é calculado não apenas pelo fluxo de capital, mas também – ou melhor, principalmente – por dados e pela atenção de usuários, que são fontes de monetização. Isso porque a mediação computadorizada das transações, e do movimento nas redes como um todo, possibilitou a percepção de comportamentos antes não observáveis, levando à construção de modelos de negócios inéditos40.




    Quanto a isso, a Amazon novamente é um exemplo interessante, pois fração substancial de sua receita vem de publicidade de terceiros veiculada em sua plataforma, e isso ocorre pelo modelo de disputa pela atenção dos usuários, personalizada conforme o tratamento dos dados de cada um. A AWS também merece atenção, pois é um dos segmentos mais ativos da empresa, embora seja um negócio de capital intensivo: em 2021, gerou receita de US$ 62,2 bilhões e lucro de US$ 18,5 bilhões41. Tamanha diferença, porém, não vem apenas do custo operacional da AWS, mas também dos investimentos realizados pela Amazon na intenção de expandir ainda mais os seus serviços de computação em nuvem.




    Os modelos de negócio das plataformas digitais são exemplos de inovações disruptivas. Isto é, apresentam características novas, diferentes daquelas que até então eram valorizadas nos paradigmas dos mercados existentes. Tais mercados, suas indústrias e seus agentes, ainda que muito tradicionais e bem estabelecidos, caso não consigam aderir às inovações, acabam sendo enfraquecidos ou mesmo substituídos42. Assim, as tecnologias disruptivas não se dedicam a aprimorar aquilo que já existe, mas sim a criar novos modelos de negócio que colocam em crise a produção e as forças produtivas consolidadas.




    Por fim, as plataformas digitais também são caracterizadas por seus status de propriedade (ownership status), diretamente relacionados às suas estruturas de governança. Trata-se, por um lado, das características da pessoa jurídica que detém a plataforma, contemplando seu estatuto jurídico-econômico, e, por outro, das relações entre sujeitos e da distribuição do poder realizadas no âmbito da plataforma43.




    São importantes, para a análise do status de propriedade, por exemplo, as dinâmicas das transações econômicas realizadas em uma plataforma e as interações sociais que envolvem os usuários – tanto com outros usuários quanto com a própria plataforma44. Nesse sentido, as plataformas podem ser desde muito centralizadas, de modo que apenas uma entidade é sua proprietária e se mantém como única responsável por estabelecer seus mecanismos de funcionamento – é o caso das Big Techs –, ou podem ser mais descentralizadas, com diversos agentes proprietários e com direitos de difusão, e diferentes níveis de responsabilidade pela governança por parte de complementadores e usuários45. Isso é relevante para identificar as normas aplicáveis a cada plataforma, sendo ela local ou global.




    Considerando todas as características apresentadas, tem-se o fenômeno da plataformização como a ascensão da plataforma digital como o modelo dominante de infraestrutura e economia digitais, contando com a digitalização de cada vez mais serviços outrora analógicos, e com a expansão do modelo de plataformas para outros espaços online46. Basta pensar em como pedir a entrega de uma pizza em casa, em regra, não envolve mais as páginas amarelas, uma ligação telefônica e o pagamento em espécie no portão; esse ritual foi substituído pela seleção do produto desejado em um aplicativo, seguida pela confirmação do pedido na tela, que logo realiza o pagamento instantâneo por uma transação digital.




    A plataformização, assim, pode ser definida como “a penetração de extensões econômicas, governamentais e infraestruturais de plataformas digitais nos ecossistemas da web e de aplicativos, afetando fundamentalmente as operações das indústrias culturais”47. Ao mesmo tempo em que essa transformação elevou a novas potências a experiência de explorar a web, também é um indício da redefinição dos fluxos de poder no meio digital: passou-se de um cenário aberto, horizontal e criativo para um cenário de navegação mais fechado, restrita às possibilidades oferecidas pelas plataformas, especialmente pelas Big Techs.




    2.1 O PAPEL DAS BIG TECHS




    Em meio ao vasto ecossistema digital formado pelas plataformas, as Big Techs ganham destaque por seus poderes econômicos e informacionais sem precedentes. E se a definição de plataformas digitais ainda está sendo consolidada – e alterada conforme as transformações do próprio ecossistema –, a definição de Big Techs é drasticamente mais imprecisa, e alguns autores, como Jonas Valente48, nem mesmo utilizam o termo. O entendimento corrente, porém, remete às plataformas mais notáveis e que detêm os maiores poderes econômicos, que Valente chama de monopólios digitais. É de fato um desafio encontrar critérios para medir o domínio dos agentes mais influentes e indicar a partir de qual momento tem-se uma Big Tech.




    Evgeny Morozov constantemente refere-se às Big Techs como empresas do Vale do Silício – que de fato é um polo tecnológico mundialmente relevante49 e que criou uma cultura de startups responsável por alterar o formato do empreendedorismo mundial50 –, embora reconheça que existam grandes agentes fora do Vale – na China, por exemplo51. O autor indica, porém, as cinco maiores empresas que, em sua visão, dividem o topo do ecossistema digital – ou, por uma outra perspectiva, formam a base sobre a qual o restante do mercado se desenvolve. São elas: Apple, Microsoft, Amazon, Google (ou melhor, Alphabet, a holding que administra os serviços relacionados à Google desde sua criação em 2015 – neste livro, contudo, o termo Google será utilizado, por remeter diretamente à marca), e Facebook (que agora é um conglomerado de tecnologia denominado Meta, um dos maiores propulsores do metaverso – neste livro, o termo Meta será utilizado, pois engloba serviços como Instagram e WhatsApp).




    Referências fundamentais na literatura da área, José van Dijck, Thomas Poell, e Martjin de Waal elencam as mesmas cinco empresas como as Big Five (que, em tradução literal, significa as Cinco Grandes), e observam que elas são essenciais para o design do próprio ecossistema digital e pela distribuição dos fluxos de dados que nele ocorre52. Os autores também apresentam uma distinção entre plataformas infraestruturais e setoriais, o que ajuda a compreender a diferença entre uma grande empresa e uma Big Tech de fato.




    [Plataformas infraestruturais] formam o coração do ecossistema sobre o qual muitas outras plataformas e aplicativos podem ser construídos. Elas também servem como gatekeepers online por meio dos quais os fluxos de dados são gerenciados, processados, armazenados e canalizados. Os serviços de infraestrutura incluem mecanismos de busca e navegadores, servidores de dados e computação em nuvem, e-mail e mensagens instantâneas, redes sociais, redes de publicidade, lojas de aplicativos, sistemas de pagamento, serviços de identificação, análise de dados, hospedagem de vídeo, serviços geoespaciais e de navegação, e um número crescente de outros serviços. Um segundo tipo são as plataformas setoriais, que atendem a um determinado setor ou nicho, como notícias, transporte, alimentação, educação, saúde, finanças ou hospitalidade.53




    Nas notícias jornalísticas, a definição do grupo das Big Techs pode variar de acordo com a fonte, embora haja uma flutuação estável: partindo das Big Five, os critérios utilizados por vezes acabam incluindo Netflix e Twitter54, Alibaba55 (holding chinesa que administra Aliexpress, além de diversas outras marcas), e até mesmo Tesla, empresa famosa por seus automóveis elétricos e sistemas de direção autônoma, sobretudo pelo fato de seu valor de mercado, assim como o das Big Five, ter ultrapassado US$ 1 trilhão56. Outras classificações excluem a Microsoft das Big Five, sob o argumento de que a empresa não revoluciona o consumo tanto quanto Amazon, Apple, Google e Meta – que, nesse escopo, passam a ser chamadas de Big Four (Quatro Grandes)57.




    Mais recentemente, o TikTok também tem sido considerado uma Big Tech. Isso não apenas por seu grande valor de mercado – quase 66 bilhões de dólares em março de 202358 – ou por sua extensão global, mas principalmente por ter se tornado uma das principais interfaces das gerações mais jovens com o ambiente digital. De acordo com Prabhakar Raghavan, vice-presidente sênior da Google, cerca de 40% dos usuários estadunidenses com idades entre 18 e 24 anos usam o TikTok ou o Instagram como mecanismo de busca para restaurantes, por exemplo, em detrimento dos recursos da própria Google59. Além disso, o tempo médio gasto por usuários adultos estadunidenses no TikTok já chegou a superar aquele gasto no YouTube60 – que é propriedade da Google.




    Apesar da ascensão do TikTok, a Google segue sendo uma Big Tech com domínio em mercados para além do mecanismo de busca: o Google Maps e o Google Earth, por exemplo, são referência em pesquisa de localização e georreferenciamento, servindo não apenas como ferramenta cotidiana de navegação de seus usuários, mas também como material didático61 e fonte de insumos para políticas públicas62. O problema do uso de estruturas fornecidas por Big Techs pelo poder público será aprofundado no quarto capítulo.




    As classificações de grandes empresas em Big Techs, em geral, são construídas a partir de uma definição demasiadamente ampla de tecnologia, ou de critérios mutáveis, como o seu desempenho no mercado de ações. Essas categorizações, portanto, são frutos de análises de mercado, com método e rigor diferentes dos exigidos em análises científicas. Feitas essas pontuações, cumpre ressaltar que neste livro são consideradas Big Techs as empresas que compõem o Big Five – ou seja, Amazon, Apple, Google, Microsoft e Meta, com a adição do TikTok, criando assim a figura dos Big Six (Grandes Seis). Faz-se assim porque esse é o principal entendimento da atual literatura especializada sobre o tema, visto que todas as seis são infraestruturais e não setoriais; e porque, como será visto, entende-se que o atravessamento promovido por elas na vida das pessoas e na organização das sociedades possui algumas particularidades.




    É notória, por exemplo, a diferença entre gigantes como Amazon e Netflix, embora ambas possam ser consideradas Big Techs por algumas fontes. A primeira, como já exemplificado, possui não só presença ubíqua no mercado e no cotidiano da população, mas também oferece serviços que possibilitam variadas atividades tanto para complementadores quanto para usuários. A segunda, apesar de ser uma inovação disruptiva consubstanciada em plataforma que sistematicamente coleta, realiza processamento algorítmico, bem como faz circular e monetiza dados de usuários, é uma plataforma de nicho, que oferece um serviço específico cujos meios e fins não abrem possibilidades para outras atividades econômicas ou relações entre usuários. O TikTok ultrapassou essa barreira e, além de ter transformado profundamente fenômenos como o marketing de influência, define as possibilidades de navegação dos usuários para além da interface do próprio TikTok.
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